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			Paisagens Narradas: Taunay e a Viagem Philosophica aos Campos Geraes e ao sertão de Guarapuava (1886)

			Viagem Philosophica aos Campos Geraes e ao Sertão De Guarapuava

		


		
			PAISAGENS NARRADAS:

			Taunay e a Viagem Philosophica aos Campos Geraes e ao sertão de Guarapuava (1886)

			Darcio Rundvalt1

			Antonio Paulo Benatte2

			De que me serve tanta nota tomada, de que valem essas flores e folhas murchas, esses esboços de lugares que jamais, jamais tornarei a ver, todas essas instigações à vivacidade da memória? Para desconsoladores confrontos basta o que ela por si pode avivar nas brumas do que já foi, quando a alma olha para trás, à maneira do viajante que galgou elevados cimos e quer ter idéia das distâncias que venceu.

			[...] Mas, Santo Deus, o descanso é a atonia, a tristeza, o desalento! Trabalhar, trabalhar de qualquer modo, eis o lenitivo único aos desgostos, às decepções, ao desconsolo supremo, à acabrunhadora e letal melancolia!... 

			(Visconde de Taunay)

			Verdade é que não me poupava à fadiga, em contínuas viagens, para ajuizar das estradas e caminhos, conhecer as localidades, pôr-me em contato com os seus homens e estudar de visu as questões que lhes eram atinentes.

			Nem há melhor sistema de administrar. Mais vale um olhar, uma impressão repentina e segura dos fatos, do que os mais minuciosos e bem-elaborados relatórios e exposições. 

			(Visconde de Taunay)

			

			
				
					1 Licenciado em História (UEPG); mestre em História (UEPG).

				

				
					2 Doutor em História (Unicamp); professor da UEPG.

				

			

		


		
			Taunay inicia seu relato de Viagem Philosophica aos Campos Geraes e ao sertão de Guarapuava expondo uma preocupação bastante melancólica: “tantos e tão grandes desenganos já tenho soffrido, [...] tanta esperança baldada, que mais uma decepção, e esta de ordem litteraria, não será a espada de Brenno na balança das desillusões” (TAUNAY, 1928, p. 70). Tal é o estatuto que confere à sua narrativa de viagem: um trabalho literário. Mas, ao mesmo tempo, o texto é movido por um objetivo político claramente expresso. Sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) desde 1870, Taunay concebia a viagem como um princípio fundamental para a administração de qualquer território, havendo a necessidade de “inspecções de visu”, vistorias e “renovação do pessoal dirigente” (TAUNAY, 1928, p. 72); o relato servia ainda para fazer um inventário, quase uma coleção, das paisagens brasileiras. Esses traços aparecem não apenas em seus vários relatos de viagem, como também em sua ficção: em seu romance Inocência, o primeiro capítulo, “O sertão e o sertanejo”, é uma descrição da paisagem mato-grossense; o segundo, “O viajante”, é uma descrição daquele que viaja, vê, mas que por vezes se apercebe distraído ou pensativo.

			Um gênero sem lei. É assim, quase como um oxímoro, que Le Huenen define a literatura de viagem, esse gênero livre, marcadamente antigo, cujas Histórias de Heródoto e a Anábase de Xenofonte constituem, talvez, as primeiras manifestações (LE HUENEN, 1987). A diversidade de formas discursivas que compõe esse gênero variam desde “o diário (Montaigne, Journal de voyage), a autobiografia (Chateaubriand, Mémories d’Outre-Tombe), cartas (Sand, Lettres d’un voyageur), o ensaio etnográfico (Lévi-Strauss, Tristes Tropiques) etc.” (LE HUENEN, 1987, p. 46). Mas é certo que “o relato de viagem se torna possível a partir da realização da própria viagem”, contemplando, ou circulando “entre a memória, a história, a descrição de aventuras, as informações geográficas” (ROSSATO, 2007, p. 76). Esses elementos abarcados pelo relato são estruturados, segundo Réal Ouellet, a partir de “uma tríplice demarcação discursiva: narração, descrição e comentário”. Ou seja, “contam uma história, propõe um inventário, comentam ou discutem ideias” (OUELLET, 2010, p. 2). Por se tratar de um gênero livre, em que suas formas possuem “uma plasticidade que permite se adaptar às diferentes mutações estéticas e ideológicas que afetam o curso de uma sociedade” (LE HUENEN, 1987, p. 45), os relatos de viagem, a partir do século XIX, tornam-se veículo de comunicação científica. 

			Tal como sintetizou Eric Hobsbawm:

			[A economia capitalista] consolidou suas características de forma mais intensa durante o século XIX à medida que foi estendendo suas operações para regiões cada vez mais remotas do planeta, transformando assim essas áreas de modo profundo (HOBSBAWM apud SEVCENKO, 1999, p. 8).

			Os reflexos desse momento alteraram de maneira irreversível – ou quase irreversível, em alguns casos – as paisagens mundo afora. Nesse contexto de “expansão das operações capitalistas” uma figura ganha destaque: o cientista viajante. As expedições exploratórias se multiplicavam por todos os continentes: Alexander von Humboldt; Johann Baptiste von Spix e Carl Friedrich Philipp von Martius, visitantes alemães no Brasil; Piotr Alexeyevich Kropotkin em suas expedições pelo círculo polar ártico na Rússia e na Finlândia; Meriwether Lewis e William Clark na famosa expedição “Lewis e Clark” que cruzou de leste a oeste o atual território dos Estados Unidos da América. De modo algum é possível afirmar que expedições audaciosas são exclusivas do século XIX (lembremos as bandeiras e entradas que expandiram o território português na América, a audaciosa incursão de Álvar Núñez Cabeza de Vaca no atual território paranaense, a narrativa mitológica de Odisseu e tantos outros relatos do gênero), mas a característica principal dos viajantes cientistas modernos era a busca e o registro sistemático dos recursos naturais e a possível exploração desses recursos pelas potências europeias, em pleno processo de industrialização.

			São conhecidas as mudanças ocorridas nas viagens-científicas desde fins do século XVIII, quando as ciências tendem a se tornar indispensáveis à administração dos Estados europeus, além de contribuírem simbolicamente para sua legitimação. [...] Os viajantes naturalistas – muitas vezes financiados pelo Estado – constituem elos úteis na cadeia que liga as colônias e os lugares ditos “exóticos” aos museus e jardins botânicos europeus. A ciência é vista então como um dos principais sinais distintivos dos povos do estado de civilização (KURY, 2004, p. 1).

			As expedições ao Novo Mundo se multiplicaram, de forma vertiginosa, ante a ausência de uma civilização de hábitos morigerados, dos quais esses viajantes europeus certamente se consideravam portadores, seu olhar se volta a uma “paisagem-só-natureza” e a uma representação do habitante local figurado como “eterno-Adão”. Sujeitado aos domínios e intempéries da natureza, esse nativo ou trabalhava violentamente ou vivia em uma inér­cia completa (SÜSSEKIND, 2008). 

			• • •

			Não sem motivos, os escritores românticos brasileiros das primeiras décadas do século XIX buscaram em elementos da natureza sua principal fonte de inspiração. A quase obsessão por descrições de paisagens, o levantamento de espécimes da fauna e da flora local e o estilo de escrita, muitas vezes similar ao de um naturalista, evidenciam a principal referência estilística dos primeiros narradores da prosa de ficção brasileira: os relatos de viagem. 

			Flora Süssekind, ao analisar a construção dos primeiros romances de ficção na literatura brasileira, datados por ela nas décadas de 1830 e 1840, pergunta-se com qual gênero literário os primeiros narradores dialogam. A historiadora, então, propõe a tese de que a principal referência para a construção dos primeiros narradores de ficção na literatura brasileira, datados no movimento romântico, é a figura do viajante, mais especificamente os cientistas que passaram pelo território brasileiro entre fins do século XVIII, início do XIX, e que deixaram suas impressões em copiosos relatos de viagem. Tal influência foi possível, segundo a autora, pela “rápida e poderosa repercussão nos meios intelectuais brasileiros” que esses relatos tiveram (SÜSSEKIND, 2008, p. 75). Outro fator fundamental para essa influência seria também “o fato de o viajante ensinar a ver, organizar para os olhos nativos a própria paisagem e definir maneiras de descrever” (SÜSSEKIND, 2008, p. 39). 

			Francisco Moraes Paz tematiza dois sentimentos bastante recorrentes nos relatos de viagem do século XIX: êxtase e desilusão. Esses sentimentos, acima de outros, são “mutuamente compartilhados pela imensa maioria dos viajantes. Êxtase diante da natureza; desilusão diante da sociedade. Entretanto, tais sentimentos, quando transferidos para os relatos, crônicas ou diários de viagem, revelam certas variações sutis” (PAZ, 1996, p. 277). Essa apreciação da natureza, da paisagem brasileira refletida nos relatos, é um dos motivos mais recorrentes na literatura romântica brasileira e na produção historiográfica do período, pois é nesse elemento – a natureza exuberante e única – que se potencializa o que a Europa não é; pretende-se conciliar “a natureza com a história, através de um singular homem americano” (PAZ, 1996, p. 247).

			É claro que a produção de relatos de viagem é parte essencial da história da historiografia: o mundo ocidental escreveu parte de sua História nesse gênero literário: “Da Antiguidade ao século XX, de Heródoto a Butor, esta forma narrativa é constante” (BENACHOUR, 2008, p. 202). Mas é com a experiência das viagens científicas que os relatos de viagem tomaram uma dimensão bastante diferenciada. Como diz Francisco Paz, é “a expedição científica de Alexander von Humboldt à América espanhola (1799-1804) que define o moderno modelo de explicação científica” (PAZ, 1996, p. 204), um paradigma associado à expansão do conhecimento e divulgado, prioritariamente, por meio dos relatos de viagem. Os relatos que os cientistas produzem a partir desse momento são marcados pela busca de uma escrita imparcial, objetiva, científica; afastando-se de uma aura de mistério e extravagância, busca-se na paisagem um “objeto de estudo a ser cuidadosamente classificado” (SÜSSEKIND, 2008, p. 45). Os relatos, a partir de então, não mais serão escritos por “viajantes-aventureiros, mas por naturalistas, zoólogos, paisagistas” (SÜSSEKIND, 2008, p. 45). Outro fator essencial para essa diferenciação que se pretende criar entre “relatos maravilhosos” e relatos imparciais é a associação entre ficção e mentira, “um topos da época [que] parece ter sido uma das molas propulsoras a que se buscasse em outras formas de discurso, tidas como mais confiáveis – o que era o caso dos relatos científicos” (SÜSSEKIND, 2008, p. 146).

			Em essência, essa tentativa de ocultar os elementos “literários” no texto científico se mostrou bastante complexa. Em uma metáfora bastante interessante, Vuillemin comparou esse ocultamento das estratégias literárias a “nós”, como em uma linha de costura, “os quais se ligam e se influenciam mutuamente os diferentes imaginários da natureza” (VUILLEMIN, 2004, p. 132). É possível, então, a partir de uma análise de discurso, desenlear a trama de nós que oculta os artifícios literários no texto científico, encontrando aí momentos de apreciação, de êxtase, adjetivações e experiências subjetivas contidas em um texto que se propõe ser uma narrativa predominantemente impessoal. 

			Tanto Paz quanto Süssekind concordam em dizer que, em certos momentos, o narrador/cientista deixa entrever na narrativa momentos de apreciação ou de considerações bastante subjetivas. Para Paz, esses instantes não são muito raros, e apesar de se tratar de um texto científico “vemos que o discurso do viajante aproxima-se mais do texto literário, pois comporta exercícios de reflexão, crítica ou ironia. Isso apesar do viajante estar tomado pelo desejo de produzir um texto, um relato científico”. Muitas vezes o narrador “desce ao detalhe e até deixa-se conduzir pelas sensações, pela subjetividade” (PAZ, 1996, p. 207). Para Süssekind, esses momentos são mais breves, ocasiões de observação um tanto desarmada em que

			 

			a captura de espécimes animais e plantas [...] fosse substituída por certa depuração do olhar que, sem a rede das Ciências Naturais e da obsessão pela paisagem útil, parece capaz de associar a sensação do tempo à contemplação da natureza (SÜSSEKIND, 2008, p. 121).

			 

			Um diálogo possível entre esses dois autores diz respeito ao reconhecimento dessa face subjetiva do relato de viagem do século XIX; nessa “face oculta”, como tratada por Vuillemin, em maior ou menor expressão, o foco na subjetividade abre a análise do texto para as dimensões mais sensíveis do relato, nas quais se encontra certamente a descrição e a produção da paisagem.

			Conforme Mary Louise Pratt e Francisco Moraes Paz apontam, a viagem de Alexander von Humboldt à América espanhola será um marco, pois define o moderno modelo de explicação científica e o relato de viagem se torna uma leitura instrutiva, educativa, uma fonte privilegiada para o ensino (o relato é um “museu de tudo”, uma enciclopédia) e de conselhos para os administradores; além, é claro, de fazer com que sejam vistas novas paisagens exóticas (PRATT, 1999; PAZ, 1996).

			Podemos, sem equívoco, situar o relato do Visconde de Taunay nesse contexto. 

			• • •

			O historiador Witold Kula, certa vez, definiu paisagem como “o reflexo exterior do meio geográfico, o qual nos informa sobre muitos aspectos desse meio geográfico” (KULA apud SILVA, 1997, p. 208) – afirmou, também, que a paisagem se divide em paisagem natural e paisagem cultural. A paisagem cultural (objeto do historiador) seria a paisagem natural transformada pela atividade contínua e prolongada do homem. As contribuições da antropologia mostraram que, na prática, uma distinção entre o natural e o cultural é muito difícil, para não dizer impossível, de estabelecer. O mundo natural é, em grande parte, uma construção histórica da cultura. As próprias imagens e representações da natureza (a classificação das plantas e dos animais, por exemplo) são inseparáveis de fatores culturais orientadores das práticas de apropriação da natureza pelas sociedades humanas. A paisagem, seja porque se desenha a partir da intervenção dos homens sobre a natureza, seja porque só adquire significados sob o olhar humano (o olhar da cultura), é uma espécie de “segunda natureza”, de natureza humanizada, domesticada, transformada pelas sociedades. Além da diversidade da natureza, o que explica as diferentes paisagens são os diferentes esquemas de racionalidade na sua apropriação.

			O geógrafo Augustin Berque propõe que o conceito de paisagem é ambivalente, possui dois enfoques:

			Um deles se refere às coisas do entorno, consideradas em sua forma intrínseca. O outro se refere à sua representação a partir do ponto de vista de um sujeito, mediante a utilização de palavras e imagens. A primeira concepção está na origem de disciplinas científicas como a ecologia da paisagem. Trata-se de uma morfologia do ambiente, em que um dos atributos essenciais é a medição, ou capacidade de mensurar (nela se mede, por exemplo, a separação média entre as árvores, a altura destas, etc.). A outra concepção é derivada de um enfoque estético, em que o essencial não se mede, ao menos não da mesma forma que o meio físico (BERQUE, 1997, p. 78).

			É essa segunda concepção que norteia o conceito de paisagem, pois, se a paisagem nos remete às “formas de ver” ou às “formas de falar sobre o que se vê”, ela é resultante da emergência, ou da invenção, de uma nova sensibilidade. E, portanto, possui a sua historicidade, seu tempo, sua origem complexa.

			O filósofo Alain Roger, em acordo com Berque, propõe que a afirmação dessa nova percepção do espaço é resultante de uma laicização do natural, uma restauração da dignidade dos sentidos, que reconcilia o espírito humano com a natureza (ROGER, 1997). Anne Cauquelin propõe que o surgimento da pintura de paisagem constitui a operação retórica que afirma o surgimento dessa nova percepção da natureza, pois “garante o transporte de uma realidade para sua imagem” (CAUQUELIN, 2007, p. 113). Essa nova sensibilidade que se estabelece no ocidente em meados do século XVI, mais especificamente na Europa, é evidenciada pelo aparecimento nas línguas latinas de uma nova palavra, e nas línguas germânicas pela ampliação do significado de uma palavra já existente. Como diz Berque,

			A partir desse momento os europeus viam a necessidade de dar um nome ao que haviam começado a pintar e a olhar [...]. O problema foi resolvido de duas maneiras: nas línguas germânicas foi acrescentado um novo significado a uma palavra (Landschaft, landskip, landscape...) que já existia (Landschaft está, por exemplo, documentada desde o século VIII), mas que até o Renascimento queria dizer outra coisa (região, província, etc.); nas línguas latinas cria-se um novo termo, acrescentando o sufixo –age (-aggio, -age...) à palavra “país” (paese, pays...) (BERQUE, 1997, p. 18).

			Sanderville Jr. argumenta que “a palavra portuguesa paisagem deriva de país, que se refere não apenas ao espaço físico, mas a uma apropriação peculiar do espaço, à construção de um território e de um povo, para então se tornar, talvez, a imagem desse território”.  Palavra vinda do francês paysage, tem sua primeira aparição em dicionário dessa língua atestada no século XVI. Seu uso na língua portuguesa é referido como paizagem, em 1656. O sufixo agem, do latim imago, “remete à ideia de forma, semelhança, aspecto, aparência. Há aqui a ideia tanto de imitação (correspondência, similitude) quanto de representação (criação, imaginação)”. Ainda segundo o autor, palavras como país, paisagem e imagem remetem “à um forte conteúdo cultural, associando espaço e representação” (SANDEVILLE Jr., 2005, p. 3-4).

			Para o geógrafo Milton Santos, “a paisagem é o conjunto de formas que, num dado momento, exprimem as heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre homem e natureza” (SANTOS, 1996, p. 83). Essa concepção histórico-geográfica de paisagem supera, assim, a dualidade clássica entre paisagens naturais e paisagens culturais, dando lugar a uma visão “cuja ênfase recaia nos resultados da ação do homem sobre o meio ambiente” (KULA apud SILVA, 1997, p. 204). Em seu Paisagem e Memória, o historiador Simon Schama afirma que “a paisagem é obra da mente. Compõe-se tanto de camadas de lembranças quanto estratos de rochas” (SCHAMA, 2009, p. 17). E, ainda, mais enfaticamente, considera que “a nossa tradição da paisagem é produto de uma cultura comum, trata-se, ademais, de uma tradição construída a partir de um rico depósito de mitos, lembranças e obsessões” (SCHAMA, 2009, p. 24). Alain Roger afirma que

			un paysage n’est jamais réductible à sa réalité physique – les géosystèmes des géographes, les écosystèmes des écologues, etc. –, que la transformation d’un pays en paysage suppose toujours une métamorphose, une métaphysique, entendue au sens dynamique. En d’autres termes, le paysage n’est jamais naturel, mais toujours ‘surnaturel (ROGER, 1997, p. 9-10).1 

			A paisagem seria, pois, a fisionomia de uma dada espacialidade, reunindo em si elementos morfológicos, biológicos e culturais de forma específica, o que dá a esse espaço uma feição particular, uma singularidade e complexidade próprias. Podemos conceber a paisagem como um grande quadro, um depósito de temporalidades, em que estão inscritos o tempo da geomorfologia (das erupções vulcânicas, das rochas, das estratificações, da formação de relevos etc.); o tempo da biologia (da adaptação da vida, das formas de vida etc.); e o tempo da história e da geografia humana (da ação humana, das modificações, representações, usos e costumes). A propósito deste último sentido, diz Marc Bloch que “a obra de uma sociedade que remodela, segundo suas necessidades, o solo em que vive é, todos intuem isso, um fato eminentemente ‘histórico’” (BLOCH, 2001, p. 53). E insiste:

			Por trás dos grandes vestígios sensíveis da paisagem [os artefatos ou as máquinas], por trás dos escritos aparentemente mais insípidos e as instituições aparentemente mais desligadas daqueles que as criaram, são os homens que a história quer capturar. Quem não conseguir isso será apenas, no máximo, um serviçal da erudição. Já o bom historiador se parece com o ogro da lenda. Onde fareja carne humana, sabe que ali está a sua caça (BLOCH, 2009, p. 53).

			Ora, é possível farejar carne humana também nas paisagens. 

			Nessa mesma linha de pensamento, Augustin Berque sintetiza as interações entre a subjetividade do observador e os objetos reais que compõem a paisagem; pois, como afirma,

			le paysage ne réside ni seulement dans l’objet, ni seulement dans le sujet, mais dans l’interaction complexe de ces deux termes. Ce rapport, qui met en jeu diverses échelles de temps et d’espace, n’implique pas moins l’institution mentale de la réalité que la constitution matérielle des choses. Et c’est à la complexité même de ce croisement que s’attache l’étude paysagère (BERQUE, 1994, p. 5).2

			Para esse geógrafo francês, a paisagem não se reduz aos domínios visuais do mundo, nem à subjetividade do observador. Assim como remete a objetos concretos que estão à nossa volta, também é especificada pela subjetividade do observador; é mais do que um simples ponto de vista óptico. É possível afirmar, então, que o estudo da paisagem leva em consideração a complexa interação entre o sujeito que observa (subjetividade esta vinculada a propósitos, sensibilidades e projetos individuais e/ou coletivos de uma dada sociedade) e os objetos reais que se apresentam (representados, significados e valorados de formas distintas). 
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